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RESUMO
Esse trabalho tem como objetivo discutir as evidências que influenciam a inserção da mulher no mercado de trabalho e como interferem na distinção de rendimentos entre elas. Os resultados são provenientes do modelo de Equação Minceriana e dos dados da Pesquisa Nacional de Amostra a Domicilio (PNAD) de 2004 e 2014. A partir da análise dos mesmos, foi percebido que houve um aumento da participação das mulheres no mercado de trabalho na Região Metropolitana de Salvador, mas que ainda existe uma desigualdade salarial em relação aos homens, devido à dupla jornada de trabalho da mulher. Além disso, embora mulheres negras e brancas apresentarem mesmos atributos produtivos, as negras têm maiores dificuldades para inserção e obtenção de ganhos elevados.
Palavras-chave: Mulher - Bahia. Mercado de trabalho. Desigualdade salarial.
ABSTRACT
This paper aims to discuss the factors that influences the insertion of women in the labor market and how they interfere in the distinction of income between them. The results are derived from the Ordinary Least Squares (OLS) model and data from the National Home Sample Survey (PNAD) of 2004 and 2014. The results indicate that there was an increase in the participation of women in the labor market in the Metropolitan Region of Salvador, but that there is still wage inequality in relation to men, due to women's double burden. Moreover, although black and white women have the same productive attributes, black women have greater difficulties in insertion and obtaining high earnings.
Keywords: Woman. Job market. Wage inequality.
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1 Introdução
Muitas mudanças sociais, culturais e econômicas ocorreram no mundo após a Segunda Guerra Mundial, incluindo o aumento dos movimentos sociais, destacando-se o desenvolvimento do movimento feminista. Iniciado na Inglaterra, com o objetivo de promover um aumento dos direitos da mulher, independência financeira e minimização da desigualdade entre homens e mulheres, tanto em âmbito social quanto trabalhista, esse movimento ganhou intensidade ao longo dos anos. (HOFFMAN; LEONE, 2014).
No Brasil, movimentos sociais e políticos, como o feminismo e movimento negro, contribuíram para o desenvolvimento da sociedade como um todo. Devendo-se salientar que os efeitos causados sobre mulheres foram muito mais evidentes, visto que esta conjuntura proporcionou uma maior autonomia feminina, rompendo diversos paradigmas e valores tradicionais, como a ideia do papel feminino como cuidadora do lar e filhos.
Em razão das transformações socioculturais, a mulher tem alterado sua função de dona de casa e responsável pelo cuidado da família com exercício de atividades fora do lar, como maior participação no mercado de trabalho. Isto é, esta transição ocorreu à medida que a figura feminina passou a priorizar questões além da maternidade e matrimônio.   
A crescente preocupação feminina na vida acadêmica, com objetivo de alcançar um maior nível de escolaridade e qualificação, favoreceu a obtenção de melhores postos profissionais. A partir da década 70 a entrada feminina no mercado de trabalho tornou-se mais significativa devido à aceleração do processo de industrialização e urbanização. Todavia, mesmo com o avanço da maior independência financeira feminina e da maior inserção no mercado, o processo não foi suficiente para alocá-las em melhores condições de trabalho (HOFFMAN; LEONE, 2014).
Vale ressaltar que a discriminação relacionada ao gênero e a desigualdade salarial são empecilhos para a tentativa igualdade no sistema laboral brasileiro. Por esses motivos, as mulheres vêm se empenhando cada vez mais em se posicionar e se impor perante a sociedade a fim de atingir reconhecimento, sobretudo financeiro, na vida profissional. Matos e Machado (2006) ressaltam que, no Brasil, essa situação é mais agravante, por causa da precária distribuição de renda.
Conforme afirma a vasta literatura, a inserção das mulheres no mercado de trabalho é crescente e, segundo os dados do Relatório de Indicadores Sociais das Mulheres do IBGE, em 2016, a taxa de participação das mulheres no mercado de trabalho era de 53,7%, porém, ainda inferior à taxa de participação masculina. Todavia, ressalta-se que essa diferença vem diminuindo em comparação aos anos anteriores, evidenciando o fato de que a força de trabalho feminina está aos poucos conquistando seu espaço no mercado.
Em relação a desigualdade de rendimentos, segundo o Relatório de Indicadores Sociais das Mulheres do IBGE, as mulheres ainda recebem 25% a menos em relação aos homens. Uma das explicações para isso é o fato das mulheres trabalharem em tempo parcial devido à destinação de uma parte do tempo aos afazeres domésticos, visto que esse ainda é um papel realizado, geralmente, pelas mulheres mesmo com as mudanças socioculturais. Cerca de 28,2% das mulheres no Brasil estão ocupadas em postos de trabalho de meio turno, sendo que as regiões Norte e Nordeste possuem 36,8% e 36,9% de mulheres ocupadas em empregos de tempo parcial, respectivamente. Dentre essa proporção, no total, 31,3% são mulheres negras, enquanto 25% são mulheres brancas.

Dessa forma, além das diferenças entre homens e mulheres no mercado de trabalho, é possível perceber que a discriminação racial ainda é um problema no mercado de trabalho brasileiro. Mulheres negras e brancas têm obtido rendimentos diferentes, distinções nos atributos produtivos e, na maioria das vezes, as mulheres negras estão alocadas em setores mais precários. De acordo com o IBGE, por exemplo, há um atraso escolar para mulheres no Brasil, no entanto, para as negras o atraso é de 30,7%, enquanto para as brancas é de 19,9%, ademais, 23,5% das mulheres brancas tem ensino superior, enquanto apenas 10,4% das negras e pardas possuem esse grau de escolaridade.
Atualmente, no Brasil, as mulheres negras são maioria na composição da População Economicamente Ativa – PEA, de acordo com os dados do Dieese
. A situação pode estar relacionada com a vulnerabilidade em que população negra se encontra, fazendo-as serem dependentes do trabalho para obter uma melhor qualidade de vida.  

Apesar do grande número de mulheres negras na composição da população brasileira, elas ainda estão em situação desvantajosa no mercado de trabalho em comparação às mulheres brancas. Alguns autores sugerem que o fato pode estar relacionado ao nível de escolaridade inferior e pela alocação em setores mal remunerados e sem reconhecimento, com baixos rendimentos, devido às dificuldades históricas enfrentadas por essas mulheres, o que impede que elas conquistem melhores postos na carreira profissional. Além disso, elas sofrem com discriminação racial e de gênero, tornando mais complicado o seu desenvolvimento no mercado de trabalho.
Portanto, por causa do crescimento das mulheres no mercado de trabalho e pelo tamanho de barreiras para sua efetivação, o estudo tem como foco a investigação do diferencial de rendimentos entre mulheres negras e brancas na região metropolitana de Salvador (RMS). O objetivo é entender como os fatores determinantes para inserção das mulheres no mercado de trabalho como educação, idade, número de filhos, experiência, etc. tem efeitos diversos sobre a renda das mulheres de acordo com a sua etnia. A região foi escolhida por ser formada por uma população cuja maioria é negra ou parda, além de ser uma região com poucos estudos sobre os rendimentos das mulheres. 
De acordo com o Censo de 2010 do IBGE e dos dados apresentados pela Prefeitura no Plano Municipal de Política para as mulheres, a população de Salvador é composta por 2.675.656 habitantes, sendo 53,2% mulheres e 46,68% homens, ou seja, a população é formada majoritariamente por mulheres.  Entre elas, 78,78% são negras e pardas, 19,47% são brancas e 1,75% são amarelas e indígenas.
Em relação à taxa de participação no mercado de trabalho soteropolitano, mesmo com as mulheres sendo maioria na composição da população os homens possuem percentual maior na taxa de participação. Segundo dados levantados pelo Dieese, em 2017, a taxa de participação para as mulheres foi de 50,7% e de homens 66,1% no mesmo período. Além disso, as mulheres também são maioria na proporção de desempregados. Em 2014 o percentual era de 20,2%, passando para 26,4% em 2017, contra 14,9% de homens desempregados em 2014 e 21,9% em 2017. 
  
Dessa forma, o presente estudo procura entender por que as mulheres negras estão alocadas em setores mais precários e possuem rendas inferiores às mulheres brancas na RMS? E porque o problema se agrava pelo fato das mulheres negras serem maioria na população soteropolitana e mesmo assim estarem em uma situação desfavorável no mercado de trabalho? 
Para melhor análise, primeiramente, foi estimada uma equação Minceriana, que tem a função de analisar os retornos das características produtivas sobre os rendimentos do trabalho. Após a investigação, foi feita uma decomposição da diferença de rendimentos, usando o método de Oaxaca-Blinder, que tem como propósito verificar se o diferencial está associado aos atributos produtivos dos indivíduos ou a características não explicadas, o que pode ser interpretado como uma discriminação no mercado de trabalho (FIRPO; FORTIN; LEMIEUX, 2010). O método ajuda a entender, por exemplo, se as mulheres brancas e negras possuem rendimentos diferentes por causa das diferenças nas características produtivas ou se mesmo apresentando qualificações semelhantes a desigualdade é causada por diferentes retornos às características.  
Os resultados encontrados através da Equação Minceriana sugerem que as mulheres brancas possuem melhores retornos dos atributos produtivos sobre a renda, quando comparadas com as mulheres negras. Por exemplo, em 2004, o adicional de um ano na educação – um ano a mais de estudo – aumentava a renda das mulheres brancas em, aproximadamente, 15,8%, enquanto para as mulheres negras o retorno dessa variável sobre a renda era de 9,6%. Já em 2014, o retorno da educação sobre a renda das mulheres brancas era de 14,8% e para as mulheres negras era 8,1%. Isto é, apesar da redução no parâmetro estimado, as mulheres brancas continuaram com o maior coeficiente, sugerindo que para elas a educação tem um impacto maior sobre a renda.

Os resultados obtidos através da Decomposição de Oaxaca Blinder sugerem que existe uma desigualdade salarial de 59,2% entre mulheres negras e brancas na região metropolitana de Salvador em 2004 e 57,1% em 2014. Em 2004, 44,26% da desigualdade salarial era derivada dos fatores explicados, isto é, diferenças nos atributos produtivos entre negras e brancas, e 55,74% era derivada de fatores não explicados, como a discriminação. Mesmo após 10 anos, em 2014, 42,73% da desigualdade era relacionada a fatores explicados, enquanto 57,2% eram de fatores não explicados, ou seja, em uma década boa parte da desigualdade salarial continuou sendo derivada da discriminação. 
Além desta introdução, o trabalho tem mais cinco seções. A próxima seção, o Referencial Teórico, aborda as conquistas e direitos alcançados ao longo do tempo pelas mulheres; a discriminação salarial e ocupacional entre homens e mulheres; o perfil da mulher no mercado de trabalho; e a condição da mulher negra no mercado. A Terceira Seção apresenta a base de dados utilizada e a análise descritiva de algumas variáveis que interferem na dinâmica da mulher no mercado de trabalho. A Quarta seção apresenta a abordagem empírica e os modelos econométricos. A Quinta seção traz os resultados obtidos através dos modelos e as considerações finais.
2 Referencial Teórico
Neste capítulo serão apresentadas as principais contribuições da literatura para compreender melhor como alguns fatores interferem na decisão da mulher de ingressar ou não no mercado de trabalho. Primeiramente, será realizada uma contextualização do processo de conquista dos direitos alcançados pelas mulheres. Posteriormente, será feita uma abordagem teórica sobre a desigualdade salarial entre homens e mulheres. Em seguida, será analisado o perfil da mulher no mercado de trabalho.
2.1
Evolução dos direitos conquistados pelas mulheres no Brasil e no Mundo
Segundo Pinto (2010), foi no século XIX, na Inglaterra, que as mulheres começaram buscar a garantia dos seus direitos, formando o movimento feminista, que ficou conhecido como as “Sufragistas”. A mobilização ocorreu através de manifestações, prisões e greves de fome, com o intuito de conquistar a licença ao voto. Pinto (2010) explica que o movimento atingiu o auge quando uma das participantes, Emily Davison, se atirou em frente ao cavalo no Rei, na corrida de cavalo de Derby, na Inglaterra. A morte de Emily despertou atenção das autoridades para as reivindicações da população feminina.
A revolução começou na Inglaterra, mas ao decorrer do tempo foi se disseminando em outros países. No Brasil, o movimento também ocorreu com o intuito de adquirir o direito ao voto. A mentora, em 1910, foi Bertha Luz, responsável por estimular outras mulheres e por levar às autoridades a reivindicação da garantia ao voto, tal como foi fundadora da Federação Brasileira pelo Progresso Feminino, uma instituição que tinha como objetivo impulsionar as solicitações. As mulheres conquistaram o direito ao voto em 1932, no primeiro governo de Getúlio Vargas, após a promulgação do novo código eleitoral brasileiro (PINTO, 2010).
De acordo com Probst (2006), os primeiros benefícios adquiridos pelas mulheres não eram de fato os melhores, isto porque, embora alcançada a garantia do direito ao voto e de maior abertura para entrada no mercado de trabalho, as condições nos locais em que exerciam as suas atividades eram muito precárias e com jornada de trabalho exaustiva. A Constituição brasileira de 1932, por exemplo, serviu para suavizar a situação enfrentada pela mulher, mas não as tornava independentes, pois continuavam tidas como submissas ao homem.
A segunda guerra mundial e a maior participação da população em questões políticas, bem como mudanças sociais e culturais, foram determinantes para o avanço da inserção da mulher no trabalho. Entretanto, apesar do decorrer do tempo, da maior participação e demonstração da capacidade produtiva, alcançando cargos elevados, as mulheres ainda passam por dificuldades no mercado de trabalho (PROBST, 2006).
De acordo com Pereira (2005), os movimentos políticos ocorridos no pós-guerra contribuíram para as transformações socioculturais em todo o mundo. Todavia, Pinto (2010) pontua que, em 1964, por exemplo, a ditadura militar no Brasil inibiu o movimento feminista, devido à distinta posição ideológica do governo, gerando um atraso nas conquistas de direitos das mulheres, enquanto países europeus já haviam desenvolvido um padrão social e cultural de maior inclusão feminina. 
Dando seguimento ao processo iniciado na década de 70, no Brasil, a ascensão social, profissional e cultural da mulher se deu no final dos anos 90, época que foi marcada por melhor qualificação no nível de escolaridade e remuneração das mulheres, incluindo a utilização de anticoncepcionais um dos métodos contraceptivos que facilitou a maior dedicação da mulher para a vida profissional, devido à redução da fecundidade. Elas passaram a se preocupar mais com a carreira e qualificação profissional, fato que proporcionou o reconhecimento e maior presença delas como chefe de família. 
Dessa forma, é possível confirmar que foram alcançados direitos ao voto, candidatura, divórcio, uso de métodos contraceptivos, aumento da licença maternidade de 4 meses para 6 meses, em 2008, exigência de atestado de gravidez, impedimento da demissão em caso de gravidez e inserção no ambiente político.
A conquista desses direitos foi de extrema importância para a ascensão social, política e econômica da população feminina. O movimento que começou na Europa e se expandiu ao redor do mundo tornou possível o ingresso no mercado de trabalho. A maior participação é possível graças aos direitos obtidos, pois trouxeram maior flexibilidade e autonomia para as mulheres.
2.2
DiFERENCIAL de rendimentos e segregação ocupacional entre os gêneros
Os avanços alcançados são bastante significativos, todavia, as mulheres ainda enfrentam desigualdades. Alguns fatores, como a discriminação de gênero e raça, influenciam na disparidade salarial e são obstáculos enfrentados na efetivação e reconhecimento das mulheres no mercado de trabalho.
Conforme afirmam Araújo e Ribeiro (2002), o trabalho feminino ainda se concentra em ocupações com baixa remuneração. Os autores defendem que a discriminação é nítida quando as mulheres possuem elevada escolaridade, experiência e produtividade, mas continuam recebendo uma remuneração inferior à masculina, bem como são alocadas em setores com baixas condições de trabalho e salário menor, mesmo exercendo a mesma função.
Neste estudo, Araújo e Ribeiro (2002) trazem a ideia de segregação ocupacional
 que é, na maioria das vezes, a causa da diferença salarial. Os autores afirmam que existem profissões e postos de trabalhos considerados masculinos e outros femininos, porém as mulheres tendem a ser alocadas em setores com baixa remuneração. Pontuam também que a desigualdade salarial seria completamente reduzida se os indivíduos ocupados em setores iguais recebessem de acordo com seus atributos produtivos, independente do gênero e cor.
Araújo e Ribeiro (2002) analisam também a desigualdade de gênero por região, em que a discrepância de rendimentos é maior entre os gêneros nas regiões Sul e Sudeste do país, devido a maior segregação ocupacional, isto é, há mais homens trabalhando em setores bem remunerados e mulheres exercendo profissões menos favorecidas. 
Ao comparar homens e mulheres do Norte/Nordeste e Sul/Sudeste, os primeiros não possuem tanta diferença entre si por causa da baixa qualificação apresentada na região, enquanto o nível de produtividade dos indivíduos da segunda região é mais elevado. Araújo e Ribeiro (2002) indicam que a média salarial dos homens no Norte e Nordeste é menor em relação à média nacional, corroborando os motivos para essas regiões apresentarem menor índice de discriminação, na visão deles.
Conforme afirmam Cambota e Pontes (2007), existe uma segregação nas ocupações, em razão do estereótipo criado pela sociedade de algumas profissões serem consideradas masculinas e outras como femininas. Além disto, é possível concluir que existem profissões que são mais bem remuneradas que outras pelo simples fato de serem exercidas por homens.
A diferença dos setores em que homens e mulheres estão inseridos é determinante para entender a dinâmica do mercado de trabalho. Araújo e Ribeiro (2002) chegaram à conclusão de que a força de trabalho masculina está empregada na indústria, transportes e comunicação, enquanto a feminina está inserida em setores técnico-administrativos e de serviços. Também utilizaram o índice Ducan & Ducan
 para analisar a proporção adequada de realocação para chegar um equilíbrio de gênero nas ocupações. Concluíram que para obter igualdade no mercado de trabalho, aproximadamente, 40% da força de trabalho feminina deveria ser transferida para setores com predominância masculina.
Embora a força de trabalho feminina seja muito qualificada, ainda não há tamanha valorização. A diferença de gênero no mercado de trabalho é uma questão cultural, na qual a mulher é vista como “sexo-frágil”, sendo a sua função restrita ao lar ou aos cuidados domésticos e de saúde. No mercado de trabalho, existe um estereótipo de que algumas profissões são exercidas apenas por mulheres, derivado da visão de que a figura feminina é simples e frágil. Ciribeli, Lopes, Pires e Massardi (2013) utilizam dados da Pesquisa Mensal de Emprego – IBGE, de 2012, para mostrar que existem setores em que a maioria da força de trabalho é feminina. Os autores afirmam que cerca de 22,6% das mulheres estão inseridas na Administração Pública, 17,5% no setor do comércio, enquanto 19,3% dos homens estão alocados na indústria, 19,6% no comércio e 19% em outros setores. Logo, afirmam que as ocupações que precisam de força física têm maior participação masculina.
Segundo Cambota e Pontes (2007), a diversidade no mercado de trabalho está diretamente ligada ao grau de escolaridade dos indivíduos, pois influencia a entrada no mercado de trabalho, os cargos ocupados e a remuneração recebida. Nesse sentido, a análise do nível educacional tem extrema importância para entender as divergências do mercado de trabalho, os diferentes retornos nos rendimentos do trabalho e alocação em cargos diferentes entre os indivíduos.
Conforme Leone e Baltar (2006), mesmo obtendo nível superior, as mulheres ainda possuem uma remuneração inferior aos homens em cargos importantes na organização hierárquica das empresas.  Os autores indicam que há uma diferença na renda entre homens e mulheres que possuem nível superior, pois os homens recebem cerca de 9,4 salários mínimos e as mulheres 6,7. A diferença salarial permaneceu quando se analisou cargos de maior hierarquia, como diretoria e presidência de grandes empresas.
Assim como Araújo e Ribeiro (2002), Cambota e Pontes (2007) também apontam que a diferença salarial tem duas faces, a discriminação própria e segregação ocupacional. Ressaltam que a discriminação própria se caracteriza pelo rendimento desigual para pessoas que possuem a mesma qualificação e a segregação de ocupações se dá pela maior possibilidade dos homens de ingressar em setores com maiores remunerações.
Carvalho, Neri e Silva (2006) trazem uma abordagem do diferencial da média do salário/hora tendo como foco a cor e gênero dos trabalhadores, com base no método Oaxaca Blinder (1973). Os autores consideram as características produtivas de cada indivíduo e a discriminação, determinando como grupo base os homens de cor branca e analisando o diferencial de salários desse grupo com homens negros/pardos, mulheres brancas, mulheres negras/pardas. Os resultados obtidos revelam que mulheres de cor branca e homens e mulheres de cor preta-parda ganham menos que homens de cor branca, reforçando a presença da desigualdade de gênero e cor. 
No mesmo estudo, Carvalho, Neri e Silva (2006) apontam que as mulheres têm uma maior proporção na composição da População Economicamente Ativa, mas tem participação no mercado de trabalho inferior à masculina, principalmente as mulheres negras e pardas.  Ademais, os autores ressaltam que as mulheres também possuem um grau de escolaridade maior que os homens, independente da etnia, todavia, eles alcançam rendimentos salariais maiores.  De acordo com os autores, o grupo mais beneficiado são os homens brancos que recebem o dobro dos homens e negros, e 28% a mais que as mulheres brancas. Além disso, ressaltam que as pessoas negras e pardas estão em uma situação pior no sistema laboral em relação aos brancos. 
Pereira (2005) argumenta que houve uma queda substancial na discrepância salarial entre homens e mulheres em decorrência do aumento da escolarização da população feminina, após a década de 90, em relação à masculina. A autora afirma que em 1991 a renda das mulheres equivalia a 63% da renda masculina, em 2000 era de 71,5%, constatando que uma menor desigualdade.
Matos e Machado (2006) trazem resultados para a discriminação entre homens brancos e negros, homens brancos e mulheres brancas, homens negros e mulheres negras, mulheres brancas e mulheres negras, através da decomposição de Oaxaca Blinder utilizando micro dados da PNAD. Eles utilizam as variáveis “cor negra” e “cor branca”, criando grupos de acordo com a localidade que mora, atividade, escolaridade e idade. Segundo eles, existe discriminação nos retornos diferentes entre homens negros e homens brancos, que pode ser explicada pelo fato de homens negros terem escolaridade inferior aos brancos. Todavia, os resultados encontrados reafirmam, assim como os de Carvalho, Neri e Silva, que existe uma discriminação nas relações laborais e na determinação salarial. 
Na análise entre gêneros de mesma etnia destacaram-se resultados discriminatórios em razão da remuneração masculina ser superior a feminina, apesar de elas apresentarem um grau de escolaridade elevado.  Corroborando as análises de Matos e Machado (2006), estudos econométricos sobre a desigualdade salarial consideram a discriminação como um fator não explicado. 
Matos e Machado (2006) constatam ainda que houve redução da influência da discriminação sobre os rendimentos masculinos, indicando que a diferença se dá pelo grau de escolaridade inferior dos homens negros em relação aos brancos, por exemplo. Entretanto, na análise entre homens brancos e mulheres brancas a discriminação compõe boa parte da desigualdade salarial, pois a força de trabalho feminina possui educação maior que a masculina.
De acordo com Madalozzo, Martins e Shiratori (2010) o fato da mulher se dedicar também à família e ao lar interfere diretamente na diferença de salários. Isto porque, segundo os autores, a independência financeira feminina não excluiu totalmente os afazeres domésticos, levando – as a ter uma dupla jornada de trabalho. Madalozzo, Martins e Shiratori (2010) fizeram um estudo levando em consideração pessoas com idades de 15 a 90 anos, com ou sem conjugue, com renda familiar de aproximadamente R$ 2 mil por mês. Os resultados sugerem que os homens possuem remuneração superior as mulheres, mas não exercem muitas atividades domésticas, sendo que a maioria são casados, ou seja, tem uma mulher em casa que se responsabiliza pelo trabalho domiciliar.
No mesmo estudo, os autores perceberam que as mulheres possuem um papel social que vai além ao masculino, pois ficam encarregadas da criação dos filhos, bem como a manutenção de um lar saudável. Por isso, muitas mulheres não conseguem ter longa jornada de trabalho, ou mesma duração da jornada masculina, porque são, na maioria das vezes, responsáveis pelos afazeres domiciliares, com isso os rendimentos ficam abaixo dos obtidos pelos homens.
Outro fator analisado por Madalozzo, Martins e Shiratori (2010) foi que as mulheres, independentes da presença ou não do cônjuge, gastam o dobro do tempo nas tarefas domesticas em relação aos homens. Salienta-se que este cenário se agrava quando a mulher é casada e possui filhos pequenos, fator que não interfere na produtividade masculina. Por conseguinte, as mulheres dedicam mais tempo cuidando dos filhos, principalmente quando são crianças pequenas, do que os homens e isso afeta a sua remuneração.
As mulheres que possuem cônjuge tendem a gastar mais tempo em atividades domiciliares, enquanto que, simultaneamente, esse tempo se reduz para os homens. Madalozzo, Martins e Shiratori (2010) afirmam que essa é uma herança cultural, em que homens são provedores da casa, enquanto a mulher mantém a manutenção da higiene, alimentação e educação dos filhos. Entretanto, a educação também interfere na atividade doméstica, pois pessoas mais instruídas tendem a ter um melhor senso crítico, levando a uma discussão e melhor “negociação” dos afazeres, justamente para evitar situações de desigualdade. 
Portanto, de acordo com o estudo de Madalozzo, Martins e Shiratori, as mulheres com maior nível educacional tendem a ter uma noção diferenciada de igualdade, bem como a ter companheiros com o mesmo pensamento e com melhor instrução. Neste estudo houve uma correlação negativa entre as horas gastas no trabalho doméstico com a educação. As mulheres cumprem dupla jornada de trabalho, conforme Madalozzo, Martins e Shiratori (2010), pois gastam uma parte do seu tempo nos afazeres de casa e outra no trabalho, enquanto os homens não tem a mesma rotina, visto que gastam menos tempo em atividades domésticas e podem se dedicar mais a vida profissional. Os autores sugerem que um dos fatores da discriminação salarial pode ser a dupla jornada que as mulheres possuem, independente da produtividade.
A desigualdade de gênero ainda é um dos principais obstáculos enfrentados pelas mulheres no mercado de trabalho. Os estudos que utilizam o método de Oaxaca Blinder trazem resultados que reforçam a ideia de que existe uma discrepância salarial entre homens e mulheres, sendo a situação da mulher negra a mais delicada. Contudo, como Pereira (2005) aborda em seu texto, ao decorrer do tempo houve uma redução da descriminação salarial e espera-se que essa diminuição seja constante, devido a presença de mulheres no mercado de trabalho tornar o processo econômico mais eficiente, além de mudar paradigmas sociais e culturais. 
2.3
Perfil da mulher no mercado de trabalho brasileiro
O conhecimento dos fatores que interferem na inserção da mulher no mercado de trabalho e como são diretamente relacionados à determinação salarial e do emprego é de suma importância. Isto posto, variáveis como escolaridade, número de filhos, idade das pessoas da família, estado civil e renda são decisivas na possibilidade da mulher se inserir no mercado ou não.
Segundo Baylão e Schettino (2014) há diferenciação de rendimentos e escolaridade de acordo com a classe social, ou seja, mulheres que possuem um maior poder aquisitivo, geralmente, tem um maior grau de escolaridade. Mulheres de baixa renda apresentam dificuldades maiores no mercado de trabalho, tanto na inserção quanto na remuneração, visto que muitas possuem escolaridade até o nível médio, no máximo, ficando a margem de melhores empregos e salários.
Cruz, Baço e Paz (2013) realizaram uma análise utilizando dados da PNAD no período compreendido entre 1999 e 2009. Os resultados indicaram um aumento na participação da força de trabalho feminina entre os anos em questão, tendo como destaque a região Sul, por causa da maior escolarização das mulheres dessa região. 
O número de filhos e as idades que estas possuem são variáveis importantes sobre a decisão feminina de participar do mercado de trabalho. Observando essas questões, Cruz, Baço e Paz mostram que a quantidade de filhos está associada às condições sociais, pois, para eles, as mulheres de baixa renda tendem ter menos acesso as informações e instrução, sendo propicias a ter menos participação no mercado de trabalho, em razão da dependência do marido provedor da casa. Nesse artigo, os autores demonstram que entre 1999 e 2009 o número de filhos e a idade deles eram determinantes na propensão da mulher em ingressar no mercado de trabalho.
Cruz, Baço e Paz (2011) estimam no modelo econométrico que entre 1999 e 2009 o parâmetro “número de filhos” teve correlação negativa sobre o ingresso da mulher no mercado de trabalho, pois as mulheres que possuem filhos com idades menores (de 0 a 3 anos) tem uma probabilidade de 57,9% menor de se inserir no mercado de trabalho. Ou seja, quanto maior o número de filhos e quanto menor a idade deles, menor é a possibilidade de a mulher possuir uma atividade laboral.
Cunha e Vasconcelos (2016) constatam que existe uma correlação negativa entre a fecundidade e participação no mercado de trabalho. O resultado do estudo de Cunha e Vasconcelos (2016) indica que houve uma diminuição na fecundidade entre 1995 e 2009, apontando que a maior participação da mulher no mercado de trabalho, a ampliação no uso de métodos contraceptivos e a redução do preconceito sobre a inserção da mulher no mercado influenciaram a queda do número de filhos.
Ou seja, a mulher é dependente da casa e do lar na medida em que os filhos são menores, pois precisam de um cuidado a mais. Isso afeta o índice de participação, o que torna a variável idade dos filhos com uma relação negativa com a introdução no trabalho.
Também, no mesmo trabalho, há uma análise do papel da mulher na família, tomando as possibilidades da mulher ser chefe de família, filha ou conjugue. O maior destaque foi para a elevação da presença das mulheres casadas, pois em 1999 o índice era de 55,64% e em 2009 passou para 61,2%. Isso indica que a mulher passou a ser tão importante quanto o homem na composição da renda familiar.
Em relação à escolaridade, Cruz, Baço e Paz (2011) indicam que as mulheres que possuem apenas ensino fundamental tem uma chance de 2,7% para participar do mercado de trabalho em relação às analfabetas, já as que possuem ensino médio têm uma chance de 14,75% e as que possuem nível superior 30% a mais em relação às analfabetas. 
O grau de escolaridade é um dos fatores que define em qual setor o individuo será possivelmente alocado. Conforme afirmam Lima, Rios e França (2013), hoje em dia a maioria das pessoas possui o ensino básico, mas mostram que nem sempre foi assim. Os autores mostram que as mulheres negras passaram por um aumento significativo no ensino médio e superior, mas ainda ficaram abaixo da proporção das mulheres brancas. A esse alto avanço na educação os autores atribuem à adoção de políticas publicas, como o critério de cotas raciais para vestibulares e concursos.
Assim sendo, é possível perceber que a mulher mais escolarizada participa de forma mais intensa no mercado de trabalho, em razão da qualificação diferenciada conseguem empregos com remuneração mais elevada, logo a participação dessas mulheres no mercado de trabalho é alta. O inverso ocorre para as mulheres de escolaridade menor que, na maioria das vezes, também são as de classe baixa, levando a uma menor inserção no mercado.
A renda da família influencia de forma diferente, principalmente com as diferenças sociais. Uma mulher em que a família não possua uma renda satisfatória se dedica mais a vida acadêmica e profissional, busca por melhores oportunidades para poder atingir melhores condições sociais.  
Outro fator considerado é a questão racial, em consequência da forte discriminação em relação à cor. Cacciamal (2005) mostra que a mulher negra se encontra em pior situação tanto no mercado de trabalho quanto na escolaridade em relação às mulheres em geral, devido ao preconceito existente de muitos contratantes.
Sendo assim, é possível perceber que as variáveis escolaridade, renda, classe social, raça, número e idade dos filhos, estado civil interferem na decisão da mulher de se inserir no mercado e nas diferenças de salário.
2.4
Mulher Negra e Desigualdade no Mercado de Trabalho
Em conformidade com todas as questões apresentadas, ainda abordando a situação desigualdade de gênero no mercado de trabalho, é notável uma maior disparidade quando a mulher é negra.  A discriminação é mais presenciada, pois, independente da qualificação, nível educacional e produtividade, elas tem dificuldades para ingressar no mercado de trabalho e, principalmente, em conseguir empregos com remuneração elevada.
Existe uma alocação das mulheres mais pobres e negras em setores mal remuneradas como o trabalho doméstico e de serviços, devido às dificuldades encontradas para alcançar um nível educacional mais elevado. Apesar de o cenário econômico tornar a educação mais acessível, ainda não é possível atingir uma igualdade, visto que a maioria das mulheres de classe média e alta são brancas apesar de muitos autores afirmarem que a educação é determinante para considerar a desigualdade no mercado de trabalho, na prática não há efeitos para extinguir a discriminação tanto de rendimento quanto ocupacional. 
Lima, Rios e França (2013) indicam que as políticas adotadas pelo governo trouxeram uma maior inclusão da mulher negra tanto na educação quanto no mercado de trabalho, mas não foi o bastante para reduzir a influencia da discriminação na condição social. 
Matos e Machado (2007) utilizaram o método de Oaxaca-Blinder para explicar a desigualdade salarial entre as mulheres de raças diferentes e verificaram que a discriminação, considerada como um fator não explicado na análise econométrica, apresentou crescimento sendo que, simultaneamente, outros fatores produtivos, como a escolaridade, mostraram diminuição. Ou seja, a diferença na escolaridade de negras e brancas é pequena e, para os autores, não explica a desigualdade salarial entre o mesmo gênero. Logo, indicam que a discriminação é, em boa parte, responsável pela má distribuição de renda entre as mulheres.
Dessa forma, o nível de escolaridade justifica, mas não de maneira absoluta, a alocação de algumas mulheres em certas ocupações, por isso aquelas que possuem qualificação superior são designadas, principalmente, em setores públicos, como foco na saúde e educação. Lima, Rios e França (2013) afirmam que nessas áreas tem uma presença mais significativa de mulheres do que de homens, uma demanda que oportuniza cargos de maior hierarquia para mulheres. Todavia, ao analisar os outros setores produtivos, averígua-se uma predominância da mão de obra masculina, enquanto as mulheres negras ficam aquém da situação, segundo observam Lima, Rios e França (2013).
Visto isso, a presença de mulheres negras em cargos com maior remuneração ainda é baixa, mesmo considerando fatores como educação, produtividade e qualificação. Lima, Rios e França (2013) ressaltam que as mulheres negras se apresentam consideravelmente em empregos de baixo status social, como o trabalho doméstico e baixa participação em setores de atividade econômica que possuem maior estabilidade e salários.
3 BASE DE DADOS E EVIDÊNCIAS INICIAIS
Esta seção tem como objetivo mostrar as evidências iniciais sobre a condição da mulher no mercado de trabalho na região metropolitana de Salvador. Com auxílio do referencial teórico apresentado, foi possível analisar as características determinantes para a inserção das mulheres no mercado de trabalho na Região Metropolitana de Salvador, para então compreender os seus rendimentos.
A base de dados foi extraída da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), disponibilizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), de 2004 e 2014. A determinação da análise temporal teve como base a influência das mudanças sociais e econômicas da década. A amostra inicial em 2004 contou com 2.923 mulheres na região metropolitana de Salvador, sendo 2.363 mulheres negras e 536 mulheres brancas, em 2004, ocupadas na semana de referência. Em 2014 a amostra contou com 2.777 mulheres, com 2.346 negras e 415 brancas. Foram excluídas as mulheres indígenas e amarelas devido ao baixo número de observações. 
Também foram excluídas pessoas menores de 18 anos e maiores de 75 anos, pelo fato de serem idades que não participam de forma ativa no mercado de trabalho.  Dessa forma, a utilização desses dados permitiu obter informações sobre o perfil das mulheres no mercado de trabalho, além dos rendimentos de acordo com os setores de atividades econômicas, gênero e raça.
Com a utilização dos dados da PNAD de 2004 e 2014, foi possível verificar como as mudanças econômicas tiveram impacto sobre as características das mulheres inseridas no mercado de trabalho e colaboraram para maior participação da força de trabalho feminina. Além disso, os resultados obtidos contribuíram para comparação com a revisão bibliográfica. 
Para compreender a existência da diferença salarial entre as mulheres brancas e negras, foi necessário, primeiramente, analisar as discrepâncias entre homens brancos/negros e mulheres brancas/negras. As comparações entre os gêneros abrangeu a diferença existente nos dados de participação no mercado de trabalho, renda e educação média. 
Inicialmente, foi feita uma pesquisa sobre as características das mulheres negras e brancas que participavam do mercado de trabalho em 2004 e 2014, considerando as variáveis renda média deflacionada, idade média, número de filhos, educação média e experiência. A variável educação média é analisada com base nos anos de estudo de cada mulher. Já a variável número de filhos considera a soma de filhos homens e mulheres até a data que foi realizada a pesquisa. 
De acordo com a Tabela 1, a renda das mulheres brancas aumentou 73% entre 2004 e 2014, ao mesmo tempo em que para as mulheres negras o aumento salarial foi de 62% no mesmo período. As mulheres brancas recebiam, em média, 118% a mais do que as mulheres negras em 2004, visto que o aumento salarial das mulheres brancas foi maior que o das mulheres negras, essa desigualdade salarial passou para 133% em 2014.
Tabela 1: Características das Mulheres Brancas e Negras de Salvador entre 2004 e 2014  XE "Tabela 1 Características das Mulheres Brancas e Negras de Salvador entre 2004 e 2014" 
	Variáveis
	2004
	
	2014

	
	Mulher Negra
	Mulher Branca
	
	Mulher Negra
	Mulher Branca

	Renda Média
	R$ 625,67
	R$ 1.366,17
	
	R$ 1.017,81
	R$ 2.375,31

	Idade Média
	37,28
	38,91
	
	40,65
	42,02

	Número Médio de Filhos
	1,74
	1,57
	
	1,32
	1,21

	Educação Média (em anos)
	7,76
	9,95
	
	9,17
	10,89

	Experiência Média (em anos)
	23,52
	22,95
	
	25,49
	25,15

	Possuem Ensino Médio
	36,56%
	46,62%
	
	45,63%
	41,94%

	Possuem Ensino Superior
	5,01%
	18,09%
	
	10,35%
	30,42%


Fonte: Elaboração própria (2017) com base nos dados da PNAD (2004 e 2014)
Ao analisar a educação média, em anos de estudo, as mulheres brancas tiveram um aumento de 9,1% entre 2004 e 2014, enquanto a elevação foi de 18,17% par as mulheres negras. Em 2004, as mulheres brancas tinham, em média, 28% a mais de anos de estudo em relação às negras. Todavia, em 2014, a diferença reduziu para 18%, devido ao aumento do nível de escolaridade das mulheres negras, entretanto, a diferença de renda entre brancas e negras persistiu durante a década.
Além disso, percebe-se que a diferença salarial também pode decorrer da disparidade existente entre mulheres que possuem ensino superior e as que não possuem. Nos dois anos estudados existe uma grande diferença no percentual de mulheres com ensino superior completo, sendo que a maior proporção é para as mulheres brancas. Ademais, em relação ao ensino médio, a diferença entre negras e brancas não é tão grande. Percebe-se que, apesar do aumento do nível de escolaridade das mulheres negras, elas ainda não possuem grande participação no ensino superior. 
As demais variáveis também não apresentaram grande distinção. Tanto as mulheres brancas quanto as mulheres negras possuíam a mesma média em relação ao número de filhos. Em 2004, a média era de aproximadamente dois filhos para cada mulher, enquanto em 2014 reduziu-se para apenas um filho. Os dados corroboram com o referencial teórico apresentado, pois indicam que o desenvolvimento econômico e a maior participação da força de trabalho feminina tendem a reduzir o nível de fecundidade devido à procura das mulheres pela independência financeira e ascensão social, adiando a maternidade para dar prioridade a esses objetivos.
Já a Tabela 2, a seguir, apresenta as características das mulheres que estão inseridas nos setores formal e informal na região metropolitana de Salvador. As variáveis renda média, idade média, número de filhos, anos de estudo e experiência compõem a análise sobre o perfil das mulheres alocadas nesses setores.
Tabela 2: Características de mulheres empregadas nos setores Formal e Informal - 2004 e 2014 XE "Tabela 2 Características de mulheres empregadas nos setores Formal e Informal - 2004 e 2014" 
	Variáveis
	2004
	2014

	
	Mulher Negra
	Mulher Branca
	Mulher Negra
	Mulher Branca

	SETOR FORMAL
	
	
	
	

	Renda Média
	R$ 965,76
	R$ 1.708,42
	R$ 1.359,36
	R$ 2.869,42

	Idade Média
	36
	36
	37
	38

	Número Médio de Filhos
	2
	2
	1
	1

	Educação Média (Anos de Estudo)
	9
	11
	11
	13

	Experiência Média
	20
	18
	20
	19

	SETOR INFORMAL
	
	

	Renda Média
	 R$ 355,12 
	 R$ 893,46 
	 R$ 665,30 
	 R$ 1.408,62 

	Idade Média
	35
	36
	39 
	40

	Número Médio de Filhos
	2
	2
	1
	1

	Educação Média (Anos de Estudo)
	7
	9
	9
	11

	Experiência Média
	22
	20
	25
	23


Fonte: Elaboração própria (2017) com base nos dados da PNAD, (2004 e 2014)
De acordo com os dados apresentados acima, a renda das mulheres brancas inseridas no setor formal aumentou 67% entre 2004 e 2014. Enquanto isso, no setor informal o aumento salarial foi de 57%. Para as mulheres negras o aumento foi de 40% no setor formal. Já no setor informal, a elevação foi de 87% entre 2004 e 2014.
Portanto, existe uma diferença salarial entre as mulheres brancas e negras tanto no setor formal quanto no informal. No setor formal, a disparidade salarial foi de 76%, em, 2004, partindo para 111% em 2014, visto que o salário médio das mulheres brancas aumentou mais do que o salário médio das mulheres negras. No setor informal, a diferença diminuiu entre os dois anos, sendo de 151%, em 2004, e 111% em 2014, pois o salário das mulheres negras nesse setor teve um aumento superior ao salário médio das mulheres brancas.
De acordo com os dados apresentados na tabela 2, durante os anos de 2004 e 2014 houve um aumento de 18% nos anos de estudo de mulheres brancas inseridas nos setor formal. Enquanto no setor informal, a educação média das mulheres brancas aumentou 22% no mesmo período. Já para as mulheres negras alocadas no setor formal o aumento na escolaridade média foi de 22% entre 2004 e 2014. No setor informal o aumento dos anos de estudo foi mais significativo, de 28%, no mesmo período.
Dessa forma, é possível analisar que, ao longo do tempo, a disparidade de anos de estudo entre as mulheres reduziu tanto no setor formal quanto no setor informal. No setor formal, a diferença que era de 22% em 2004, passou para 18% em 2014. Enquanto no setor informal, a diferença que era de 28% em 2004 reduziu para 22% em 2014. Todavia, essa redução não é acompanhada por uma diminuição de desigualdade de renda no setor formal durante este período, o que indica que existem outros fatores que interferem na desigualdade de rendimentos entre negras e brancas.
Fatores como número de filhos e experiência também não são suficientes para explicar essa desigualdade salarial. O número médio de filhos reduziu em 50% tanto para mulheres negras quanto para mulheres brancas entre 2004 e 2014. A variação da experiência média também não apresentou grandes disparidades entre mulheres brancas e negras. No setor formal, as mulheres brancas tiveram um aumento de 5,5%, enquanto para as mulheres negras não houve variação. Já no setor informal, as mulheres brancas tiveram um aumento de 15% na experiência média e as mulheres negras 13,64%. 
O estado civil é outra variável relevante para compreender o perfil da mulher inserida no mercado de trabalho. De acordo com a Tabela 3, a proporção de mulheres solteiras, que estão inseridas no mercado de trabalho, em Salvador, é maior do que casadas.
Tabela 3:  Proporção das mulheres ocupadas de acordo com o estado civil (%) – 2004 e 2014 XE "Tabela 3 Proporção das mulheres ocupadas de acordo com o estado civil (%) – 2004 e 2014" 
	Estado Civil (%)
	2004
	
	2014

	
	Geral
	Branca
	Negra
	
	Geral
	Branca
	Negra

	Solteira
	59,78
	60,34
	59,49
	
	64,78
	58,61
	65,84

	Casada
	40,22
	39,66
	40,51
	
	35,22
	41,39
	34,16


Fonte: Elaboração própria (2017) com base nos dados da PNAD (2004 e 2014)
Entre 2004 e 2014, houve um aumento de 8,36% das mulheres sem conjugue na região Metropolitana de Salvador. Todavia, ao mesmo tempo houve uma redução de 12% do total de mulheres casadas.
Entre 2004 e 2014, houve uma redução de 2,8% na proporção de mulheres solteiras brancas que tinham uma ocupação, ao mesmo tempo em que ocorreu um aumento de 4,36% das mulheres brancas casadas e ocupadas. Em relação às mulheres negras, houve um aumento de 10,67% das que estavam solteiras, entre 2004 e 2014 e uma diminuição da proporção de mulheres negras casadas em 15% no mesmo período. 
No mercado de trabalho na Região Metropolitana de Salvador, pode-se concluir que entre 2004 e 2014 houve um aumento na participação da força de trabalho feminina, pois a proporção passou de 47,32% para 57,33%. No entanto, embora a população de Salvador seja composta por 80% de negros, as mulheres brancas ainda estão em maior porcentagem no mercado de trabalho, enquanto as negras tem um maior percentual de não ocupação, conforme apresentado nas Tabelas 4 e 5.
Tabela 4: Proporção de Mulheres Ocupadas na Região Metropolitana de Salvador (%) – 2004 e 2014 XE "Tabela 4 Proporção de Mulheres Ocupadas na Região Metropolitana de Salvador (%) – 2004 e 2014" 
	Situação (%)
	2004
	
	2014

	
	Geral
	Branca
	Negra
	
	Geral
	Branca
	Negra

	Ocupada
	47,32
	46,72
	47,35
	
	57,33
	57,64
	57,40

	Não-Ocupada
	52,68
	53,28
	52,65
	
	42,67
	42,36
	42,60


Fonte: Elaboração própria (2017) com base nos dados da PNAD (2004 e 2014)
Considerando as mulheres que estão ocupadas, observa-se que 56,07% das mulheres brancas estavam empregadas no setor formal em 2004 contra 41,99% das negras. A diferença na proporção continuou em 2014 quando 64,21% e 50,26% de brancas e negras estavam no mercado formal, respectivamente. Apesar do aumento na formalização do mercado de trabalho, ampliando posto de trabalho com carteira assinada, a desigualdade racial continua sendo um fator marcante na análise devido a maior presença de mulheres brancas em setores produtivos. Para Faustino, Araújo e Maia (2017), o aumento da participação das mulheres no mercado de trabalho durante o período estudado, deve-se à criação de novos empregos como consequência das políticas adotadas pelo governo, bem como pelo desenvolvimento do setor terciário, que é o que mais emprega mulheres.
Através da PNAD, foi possível observar características do trabalho doméstico. Nele se enquadravam, em 2004, 25,44% das mulheres negras e 12,62% das mulheres brancas, já em 2014 a proporção mudou de 19% para negras e 7,81% brancas, conforme apresentado na Tabela 5. Esses dados corroboram a teoria apresentada por Bruschini e Lombardi (2000), que afirmam o trabalho doméstico como composto predominantemente por mulheres e, principalmente, por negras. 
A diminuição da proporção de mulheres empregadas no trabalho doméstico está relacionada com o aumento da escolaridade, conforme Bruschini e Lombardi (2000). Os autores indicam que o aumento na educação média feminina leva a ocupação em cargos mais bem remunerados e alocados. Além disso, com a relativa melhoria nas condições de trabalho, maior inserção feminina no mercado e na educação, Bruschini e Lombardi (2000) afirmam que a tendência é haver uma redução do emprego doméstico ao decorrer do tempo.
Tabela 5: Proporção de mulheres empregadas no trabalho doméstico - 2004 e 2014 XE "Tabela 5 Proporção de mulheres empregadas no trabalho doméstico - 2004 e 2014" 
	Ano
	Geral
	Brancas
	Negras

	2004
	22,93
	12,62
	25,44

	2014
	17,33
	7,81
	19


Fonte: Elaboração própria (2017) com base nos dados da PNAD (2004 e 2014)
De acordo com Faustino, Araújo e Maia (2017), a força de trabalho feminina aumentou, principalmente, no setor terciário. As mulheres estão cada vez mais empregadas em atividades voltadas para os serviços, apesar de este ser o setor com menor exigência e remuneração. De fato, em 2004, a ocupação das mulheres de acordo com os setores de atividades econômicas constava 66,97% da força de trabalho feminina empregada no trabalho terciário, já em 2014 essa proporção aumentou para 67,78%. Embora, alguns autores afirmarem que houve aumento no nível produtivo feminino, elas ainda estão alocadas, na maior parte, no setor de serviços.
Tabela 6: Proporção de mulheres ocupadas de acordo com os setores de atividade econômica - 2004 a 2014 XE "Tabela 6 Proporção de mulheres ocupadas de acordo com os setores de atividade econômica - 2004 a 2014" 
	Setor (%)
	2004
	
	2014

	
	Geral
	Branca
	Negra
	
	Geral
	Branca
	Negra

	Primário
	1,5
	0,2
	1,8
	
	1,27
	0
	1,49

	Secundário
	31,53
	33,81
	30,92
	
	30,95
	27,12
	31,61

	Terciário
	66,97
	65,98
	67,28
	
	67,78
	72,88
	66,9


Fonte: Elaboração própria (2017) com base nos dados da PNAD (2004 e 2014)
3.1
NOTAS SOBRE O DIFERENCIAL DE RENDIMENTOS POR GÊNERO NA REGIÃO METROPOLITANA DE SALVADOR
Por fim, foi realizada uma análise sobre a evolução da participação de homens e mulheres brancos (as) e negros (as) no mercado laboral para compreender a proporção para ambos os gêneros, conforme pode ser observado no gráfico abaixo.
Gráfico 1: Evolução da participação no mercado de trabalho por gênero – 2004 a 2014 XE "Gráfico 1 Evolução da participação no mercado de trabalho por gênero – 2004 a 2014" 
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Fonte: Elaboração própria (2017) com base nos dados da PNAD (2004 e 2014)
No Gráfico 1, é possível analisar que houve não houve um aumento significativo na participação de mulheres e homens brancos no mercado de trabalho entre 2004 e 2014. Apesar de apresentar uma porcentagem baixa, a participação das mulheres brancas no mercado de trabalho foi maior do que a dos homens durante esse período.

Analisando o gráfico 1, é possível perceber que houve uma maior presença dos negros de ambos os gêneros no mercado de trabalho, ressaltando que a população negra e parda é maioria na capital baiana. Além disso, as mulheres negras também tiveram também maior participação no mercado de trabalho, sendo que a maior porcentagem ocorreu no final de 2014, enquanto a participação masculina foi relativamente constante durante os 10 anos de análise. 
Além da maior participação no mercado laboral soteropolitano, as mulheres também possuem um nível de escolaridade maior ou equivalente que os homens de mesma etnia. De acordo com o gráfico 2, os homens e mulheres brancas possuem, em média, anos de estudo parecidos, embora, a partir de 2009, as mulheres terem excedido os anos de escolaridade dos homens. Já para a população negra, as mulheres possuem vantagens em relação aos homens. Isto é, a média de anos de estudo das mulheres negras foi maior que a dos homens negros durante 2004 e 2014,enquanto elas apresentam cerca de 9 anos de estudo, eles obtiveram 8,5, no máximo.

Gráfico 2: Evolução da educação média por gênero e etnia – 2004 a 2014 XE "Gráfico 2 Evolução da educação média por gênero e etnia – 2004 a 2014" 
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Fonte: Elaboração própria (2017) com base nos dados da PNAD (2004 e 2014)
O destaque do gráfico 2 vai para o aumento significativo para os anos de estudo das mulheres negras, que passou de 7,5 anos para cerca de 9 anos, o que confirma as teorias apresentadas no referencial teórico de que há um desenvolvimento da força de trabalho feminina e negra. Porém, as mulheres brancas ainda possuem um grau de escolaridade superior, com aproximadamente 11 anos de estudo. Logo, os dados confirmam as ideias apresentadas por Lima, Rios e França (2013) de que as mulheres brancas possuem desde os primórdios melhor nível educacional do que as mulheres negras, pois em 2004, que é o primeiro ano da análise, as brancas possuem cerca de 10 anos de estudo, enquanto as negras possuem apenas 7,5. Ou seja, há uma desvantagem de acordo com a etnia, tanto pra mulheres quanto para homens.
Embora as mulheres apresentem maior participação no mercado laboral e uma escolaridade maior ou equivalente, isso não se reflete nos rendimentos. De acordo com o Gráfico 3, os homens brancos possuem a maior renda média entre os quatro grupos e, apesar das mulheres brancas apresentarem maior participação no mercado de trabalho e mais anos de estudo em relação aos homens brancos, os rendimentos delas ainda são inferiores aos deles.

Também é possível analisar que existe uma desigualdade de renda entre mulheres negras e homens negros, apesar delas apresentarem melhores atributos produtivos. Isto é, mesmo com o aumento dos anos de estudo e com a maior participação no mercado de trabalho apresentada pelas mulheres negras durante os 10 anos de análise, continuou a desigualdade de renda do trabalho entre mulheres e homens negros. 
Gráfico 3: Renda Média por etnia e gênero – 2004 a 2014 XE "Gráfico 3 Renda Média por etnia e gênero – 2004 a 2014" 
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Fonte: Elaboração própria (2017) com base nos dados da PNAD (2004 e 2014)

Apesar da diferença de 10 anos de estudo, a situação das mulheres não melhorou significativamente. Outra questão relevante está no fato da mulher negra possuir maior instrução e participação no mercado de trabalho em relação aos homens negros, mas receberem menos, sendo que deveriam ter remuneração superior em ocupações que não dependem de força física.
4 METODOLOGIA
Nessa seção será apresentada a metodologia utilizada para verificar a influência das variáveis idade, educação, experiência, setor de atividade econômica e setor formal sobre os rendimentos das mulheres brancas e negras.
A análise parte da estimação de parâmetros, que podem indicar influências das variáveis no desempenho das mulheres no mercado de trabalho, verificando os retornos que geram sobre o logaritmo de renda por hora, que é a variável dependente do modelo. As variáveis explicativas são a idade e idade ao quadrado, educação, experiência potencial e experiência potencial ao quadrado, setor formal, setores de atividade econômica com dummies tendo como base a indústria de transformação.
Como o estudo é focado para desigualdade de renda entre as mulheres, foi criada uma dummy para mulher, sendo 1 caso o indivíduo seja mulher e 0 se for homem. Também foram criadas mais duas dummies referentes ao setor formal e aos setores de atividade econômica. Para o setor formal, a dummy foi 1 para a mulher inserida no setor formal e 0 para informal. Em relação aos setores de atividade econômica, a categoria base foi à indústria de transformação, e os setores escolhidos para o modelo foram construção civil, administração pública, comércio e reparação. A variável experiência foi determinada através da diferença entre a idade do indivíduo e a idade que ele começou a trabalhar, dados presentes na PNAD.
Primeiramente serão estimadas equações Mincerianas de rendimentos para mulheres brancas e negras. Os coeficientes dessas equações identificam qual a variação proporcional na renda gerada por cada parâmetro estimado. O modelo econométrico da regressão derivada da Equação Minceriana é dado da seguinte forma:
(1)
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Após a análise dos retornos das variáveis sobre a renda por hora das mulheres, feita através da Equação Minceriana, será utilizada a decomposição de Oaxaca Blinder. Para realizarmos a decomposição, é preciso estimar antes a equação Minceriana para mulheres brancas e mulheres negras, conforme se segue:
(2)                       [image: image7.png]mulher branca + 2 Prmulher branca Ximulher branca + Umulher branca
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Onde [image: image10.png]Lnw



 é o logaritmo natural do salário das mulheres; [image: image12.png]


 é a matriz de atributos produtivos e não produtivos, que são significativos para determinar o rendimento do trabalho; [image: image14.png]=



é o termo do erro que, por hipótese, tem média igual à zero, distribuição normal e variância constante.

Subtraindo uma equação da outra ficamos com:
(3)
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Somando e subtraindo ([image: image17.png]Bumulher negra Xmulher branca)



:

(4)
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E rearranjamos essa equação para chegar em:
(5)
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Onde, 
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Através da decomposição de Oaxaca é possível verificar possíveis causas para a diferença salarial. A decomposição de Oaxaca será utilizada para verificar as diferenças nos rendimentos das mulheres brancas e negras na região metropolitana de Salvador. O método decompõe a desigualdade em dois componentes o primeiro consiste no Efeito Dotação, que é uma análise a partir diferenças das características produtivas dos indivíduos, que são estimadas pelas variáveis escolhidas para o modelo, a exemplo da educação; a segunda é derivada dos fatores não explicados, isto é, características produtivas semelhantes possuem retornos discrepantes sobre a renda de indivíduos de grupos distintos, como pessoas de gênero ou raça diferentes, chamado de Efeito Retorno (OLIVEIRA; MOTTÉ; OLIVEIRA, 2016).
Dessa forma, o método contribui para investigar se as mulheres de cor/raça diferentes têm rendimentos distintos por causa das diferenças nos atributos produtivos, como os retornos diferentes na escolaridade – sendo essa a parte explicada do modelo – ou se é devido à discriminação salarial – parte não explicada.

A parte explicada da decomposição é derivada dos diferentes retornos das variáveis que são determinantes para a inserção e qualificação da mulher no mercado, como a escolaridade. Por exemplo, pode ocorrer uma desigualdade salarial pelo fato de um determinado grupo apresentar mais anos de estudo e por isso a escolaridade ter um maior retorno sobre a renda.

Já a parte não explicada da decomposição está relacionada à discriminação, conforme abordado pela literatura. Para Baço e Mattei (2017), os fatores não explicados são uma forma de medida da discriminação. Isto é, pessoas com mesmos atributos produtivos recebem remunerações diferentes devido à discriminação de gênero ou raça.
O método de decomposição de Oaxaca-Blinder é o mais adequado para analisar e explicar as desigualdades salariais entre negras e brancas, devido ao objetivo de investigar as discrepâncias de rendimentos entre grupos diferentes. Portanto, ajuda a responder se a desigualdade salarial na região metropolitana de Salvador, entre negras e brancas, ocorre por causa das diferenças nos atributos produtivos dessas mulheres ou por causa da discriminação racial? 

5 RESULTADOS
5.1
EQUAÇÃO MINCERIANA
A amostra contou com 518 observações para mulheres brancas, em 2004, e 409 em 2014, já para as mulheres negras foram 2.301 e 2.355 observações, em 2004 e 2014, respectivamente, vide o fato da região metropolitana de Salvador apresentar o maior número de população negra do país. A redução no número de observações em relação às estatísticas apresentadas anteriormente é devido a maior restrição das variáveis do modelo. Além disso, o corte de idade foi de indivíduos entre 19 e 75 anos.
Na Tabela 7 são apresentados os resultados dos efeitos das variáveis sobre a renda por hora das mulheres brancas e negras, respectivamente, na região metropolitana de Salvador, realizada através da Equação Minceriana. Os resultados estimados são referentes aos anos de 2004 e 2014.
Os parâmetros idade, experiência e os setores construção civil não apresentaram significância estatística em 2004 tanto para mulheres negras quanto para mulheres brancas. Portanto, não é possível afirmar que esses fatores tenham efeito e impacto sobre a renda das mulheres neste ano. Já em 2014, todos os parâmetros apresentaram significância estatística e, portanto, tiveram efeito sobre a renda das mulheres brancas.
A primeira parte da tabela 7, a seguir, traz os parâmetros estimados para as mulheres brancas, enquanto a segunda coluna explica os efeitos das mesmas variáveis sobre a renda do trabalho das mulheres negras. Os resultados trazem diferenças dos retornos dos parâmetros estimados sobre a renda do trabalho de mulheres brancas e negras. 

Tabela 7: Efeito da educação, idade e experiência na renda por hora na RMS - Mulheres Brancas e Mulheres Negras XE "Tabela 7 Efeito da educação, idade e experiência na renda por hora na RMS - Mulheres Brancas" 
	Variáveis
	Mulheres Brancas
	Mulheres Negras

	
	2004
	2014
	2004
	2014

	
	Ln (Renda)
	Ln (Renda)
	Ln (Renda)
	Ln (Renda)

	Educação
	0.158***
	0.148***
	0.096***
	0.081***

	
	(0.011)
	(0.015)
	(0.005)
	(0.005)

	
	
	
	
	Continua

	
	
	
	
	Continuação

	Idade
	0.015
	0.127***
	0.026
	0.024

	
	(0.033)
	(0.034)
	(0.016)
	(0.015)

	Idade²
	0.000
	-0.001***
	-0.000
	-0.000

	
	(0.000)
	(0.000)
	(0.000)
	(0.000)

	Experiência
	0.014
	-0.054***
	0.011
	0.005

	
	(0.016)
	(0.019)
	(0.008)
	(0.007)

	Experiência²
	-0.000
	0.001***
	-0.000**
	-0.000

	
	(0.000)
	(0.000)
	(0.000)
	(0.000)

	Formal
	0.164**
	0.191*
	0.345***
	0.195***

	
	(0.075)
	(0.102)
	(0.031)
	(0.030)

	Setor Construção Civil
	0.136
	1.290***
	0.194
	-0.114

	
	(0.372)
	(0.295)
	(0.189)
	(0.131)

	Setor Comércio e Reparação
	-0.108
	-0.228**
	-0.131***
	-0.109***

	
	(0.080)
	(0.105)
	(0.041)
	(0.036)

	Setor Administração Pública
	0.291**
	0.583***
	0.288***
	0.572***

	
	(0.124)
	(0.154)
	(0.078)
	(0.080)

	Constante
	-0.957*
	-2.154***
	-0.867***
	-0.048

	 
	(0.556)
	(0.587)
	(0.241)
	(0.239)

	Observações
	518
	409
	2,301
	2,355

	R²
	0.502
	0.423
	0.340
	0.246


Fonte: Elaboração própria (2017) com base nos dados da PNAD (2004 e 2014)
Notas: Desvios padrões entre parênteses; *** p<0.01, ** p<0.05, * p<0.1 
A educação é uma variável de grande influência sobre os rendimentos. Para as mulheres brancas a influência é ainda maior devido a maior escolaridade, em anos de estudo, apresentada por elas, como foi abordado nas evidências iniciais. Essa variável apresentou retorno positivo em ambos os anos, com significância estatística a 1%. Em 2004, as mulheres brancas tiveram um aumento médio de 15,8% na renda por hora para cada ano adicional de anos de estudo, enquanto, em 2014, o efeito reduziu-se para 14,8%.
Já para as mulheres negras, pode-se perceber que a educação teve um retorno positivo tanto em 2004, quanto em 2014. Em 2004, um ano a mais de escolaridade gerava um aumento médio de 9,6% na renda por hora da mulher negra, enquanto em 2014 o parâmetro estimado reduziu-se para 8, 1%. Nota- se que o retorno da educação tanto em 2004 quanto em 2014 é bem mais elevado para as mulheres brancas, o que pode significar que existe um atraso de escolaridade para as mulheres negras, além de ser um possível fator para a desigualdade de rendimentos entre mulheres negras e mulheres brancas.

A dummy para setor formal foi outra variável apresentada nas evidências iniciais que possui extrema relevância no estudo sobre o mercado de trabalho na região metropolitana de Salvador, principalmente para comparações entre os dois grupos analisados. O resultado do setor formal obtido indica que as mulheres brancas alocadas no setor formal recebiam 16,4% a mais do que as inseridas informal, em 2004, enquanto em 2014 o coeficiente de estimação aumentou para 19,1%.

Em 2004, a mulher negra inserida no setor formal possuía 34,5% de acréscimo na renda por hora em relação as que estavam no setor informal. Já em 2014, o coeficiente estimado reduziu-se para 19,5%. Essa diminuição pode estar relacionada com o fato de a renda média ter elevado em ambos os setores, como também pode indicar que houve redução da proporção de mulheres alocadas no setor informal, como reflexo do aumento de postos de trabalho com carteira assinada, minimizando a diferença salarial entre os setores.

Em relação aos setores de atividade econômica, em 2004, apenas a Administração Pública foi estatisticamente significante para as mulheres brancas. Logo, mulheres brancas alocadas neste setor recebiam 29,1% a mais do que mulheres alocadas na indústria de transformação, que foi tomada como base. Já em 2014, as mulheres brancas inseridas na administração pública recebiam 58,3% a mais na renda, enquanto as mulheres que trabalhavam no comércio e reparação – que também foi estatisticamente significante neste ano - recebiam 22,8% a menos do que as que participavam da indústria de transformação. 
Para as mulheres negras, o coeficiente destinado à administração pública também foi estatisticamente significante nos dois anos de estudo. As mulheres negras inseridas neste setor recebiam um adicional de 28,8% em 2004 e 57,2% em 2014 quando comparadas com as mulheres negras alocadas na indústria de transformação. 
O setor de comércio e reparação foi estatisticamente significante em ambos os anos para as mulheres negras. Assim sendo, mulheres negras inseridas nesse setor recebiam 13,1% a menos quando comparadas com as trabalhadoras da indústria em 2004, mas a estimação do parâmetro diminuiu em 2014, passando para -10,9%. 
5.2
DECOMPOSIÇÃO DE OAXACA-BLINDER
Embora o mercado de trabalho seja uma forma das mulheres atingirem a independência financeira e garantirem uma maior autonomia perante a sociedade, ele também revela problemas sociais que impedem a igualdade de gênero e raça. 
A análise é feita através de dois grupos, sendo o primeiro referente às mulheres negras e o segundo as mulheres brancas. Percebe-se que as mulheres negras têm um maior número de observações na amostra, sendo de 2.143, enquanto as mulheres brancas possuem um total de 518, porque existe uma grande presença de negros na região Metropolitana de Salvador, principalmente ao restringir apenas para pessoas entre 19 e 75 anos inseridas no mercado de trabalho.
A Tabela 8, a seguir, mostra os resultados obtidos da Decomposição de Oaxaca para mulheres negras e brancas entre 2004 e 2014, observa-se que existe uma diferença nas médias de renda por hora entre elas. Em 2004, as mulheres negras recebiam 59,2% a menos que as mulheres brancas, já em 2014 essa diferença aumentou para 57,1%. 
Tabela 8: Resultados da Decomposição de Oaxaca para Mulheres negras e brancas XE "Tabela 9 Resultados da Decomposição de Oaxaca para Mulheres negras e brancas" 
	Logarítimo de Renda por Hora
	Coeficientes

	
	2004
	2014

	Grupo 1 - Mulheres Negras
	0.976***
	1.528***

	
	(0.019)
	(0.017)

	Grupo 2 - Mulheres Brancas
	1.569***
	2.100***

	
	(0.048)
	(0.055)

	Diferença
	-0.592***
	-0.571***

	
	(0.051)
	(0.058)

	Decomposição
	
	

	Componente Explicado
	-0.262***
	-0.244***

	
	(0.030)
	(0.027)

	Componente Não Explicada
	-0.330***
	-0.327***

	
	(0.040)
	(0.048)


Fonte: Elaboração própria (2017) com base nos dados da PNAD  (2004 e 2014)
Notas: Desvios padrões entre parênteses; *** p<0.01, ** p<0.05, * p<0.1 
Em 2004, a diferença salarial entre negras e brancas é composta por 44,26% dos fatores explicados e 55,74% devido aos fatores relacionados à discriminação. Em 2014, a diferença salarial causada pelos componentes explicados diminuiu para 42,73%, assim como a parte destinada aos componentes não explicadas, passando para 57,27%.
Todavia, em uma década a desigualdade de renda entre mulheres negras e brancas pouco diminuiu na região metropolitana de Salvador, tanto relacionada aos fatores explicados quanto os não explicados. Além disso, maior parte da desigualdade salarial está destinada a fatores não explicados, como a discriminação. Isso indica que apesar da escolaridade, experiência das mulheres negras terem aumentado, além da maior inserção no mercado de trabalho, esses fatores não interferiram para minimizar a diferença dos rendimentos em relação às mulheres brancas. 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente trabalho tem como objetivo analisar os fatores que interferem nos diferentes rendimentos entre mulheres negras e brancas na região metropolitana de Salvador. A discussão sobre a situação da mulher no mercado de trabalho na RMS é pertinente ao verificar as características do perfil feminino no mercado de trabalho e como estes interferem na diferença de renda entre mulheres negras e brancas. 
É evidente que as mulheres estão participando cada vez mais do mercado de trabalho e estão conseguindo se impuser, obtendo melhores cargos e remunerações. Todavia, os resultados das estatísticas descritivas indicam que as mulheres brancas possuem, em média, 10,5 anos de estudo, enquanto as mulheres negras possuem 9,5. Além disso, a renda média das mulheres brancas foi mais elevada do que das mulheres negras tanto em 2004 quanto em 2014.

As diferenças continuaram na análise dos setores formal e informal. Foram verificadas as variáveis relacionadas a renda, idade média, número de filhos, educação e experiência média. O destaque foi para a diferença na renda média, as mulheres brancas tinham uma renda média de R$2.869,42 em 2014 contra R$1.359,36 das mulheres negras. No setor informal a desigualdade de rendimentos é maior, pois as mulheres brancas recebiam R$1.408,62 e as negras R$665,30, em 2014.

Embora haja a desigualdade de renda nos setores formal e informal, os atributos analisados não diferiram muito entre as mulheres. A idade média foi de 37 e 38 anos para negras e brancas, respectivamente. O número de filhos se manteve constante para ambas, assim como a experiência média. A diferença se dá nos anos de estudo, pois mulheres brancas tiveram uma educação média de 11 anos em 2004, enquanto as negras possuíam 9 anos, já em 2014 foi 13 anos de estudo para brancas e 11 para negras.
Os resultados das estimações econométricas condizem com as estatísticas descritivas. Na Equação Minceriana, os resultados indicaram um maior retorno da educação nos rendimentos das mulheres brancas, de 15,8% em 2004, ao mesmo tempo em que as negras obtinham um retorno de 9,6%. Embora a escolaridade média, em anos de estudo, das mulheres negras tenha crescido durante uma década, em 2014 o impacto de um ano a mais de estudo para as mulheres brancas continuou sendo maior, em 14,8%, enquanto para as mulheres negras foi de 8,1% 

Posteriormente foi feita a Decomposição de Oaxaca para identificar se a desigualdade de renda era associada ao diferentes retornos nos atributos produtivos de mulheres negras e brancas ou por fatores não explicados, como a discriminação. Em 2004, a diferença de renda era de 44,26% derivada de fatores explicados e 55,74% de fatores não explicados. Em 2014, a diferença resultada por componentes explicados diminuiu para 42,73%, assim como a parte relacionada aos fatores não explicados, que aumentou para 57,27%.
Logo, foi possível identificar que existe uma desigualdade de renda derivada da diferença de atributos produtivos, mas que boa parte está associada à fatores não explicados, como a discriminação. Mesmo com 10 anos de diferença na análise, não se reduziu para o componente não explicado, o que indica que este é um fator agravante para a presença da mulher negra no mercado de trabalho. 
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�A segregação ocupacional abordada por Araújo e Ribeiro (2002) é a alocação em setores diferentes por homens e mulheres, apenas de acordo com o gênero. Os autores afirmam que existem trabalhos considerados masculinos e outros femininos, além disso, existem ocupações piores remuneradas com predominância da força de trabalho feminina.





�O Índice de Dissimilaridade ou Deslocamento de Ducan & Ducan e o Índice de Dissimilaridade Padronizado pelo Tamanho (Ds) medem a segregação salarial e ocupacional através da comparação das proporções de homens e mulheres em determinadas ocupações.     





